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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL MURILO DE ALMEIDA (Relator Convocado) - Publicado o acórdão retro, a PARTE AUTORA interpôs novos Embargos Declaratórios, sustentando a existência de omissão no acórdão embargado, em relação aos juros de mora que devem ser estipulados mesmo na hipótese de reafirmação da DER. Afirma que há mora do INSS desde a data estipulada para início do benefício, não podendo haver limitação da incidência de juros, sob pena de ofensa ao princípio da separação dos poderes, bem como do direito de propriedade (fls. 416/419).

Pediu ainda a antecipação dos efeitos da tutela para a implantação do benefício deferido (fls. 420/421).

Embora regularmente intimado, o INSS não se manifestou sobre os embargos.

É o relatório. 

V O T O

Nos termos do art. 1.022, e seus incisos/CPC/2015, os embargos de declaração se destinam a desfazer uma obscuridade, afastar contradição ou suprimir omissão.

Juros de mora

Quanto a esse ponto, o acórdão embargado não contém qualquer vício corrigível por meio de embargo. A decisão é clara ao afirmar que, no julgamento do Recurso Especial 1.727.063/SP, o STJ firmou o entendimento no sentido de que não incidem juros de mora nos casos de reafirmação da data do início do benefício para momento posterior ao ajuizamento da ação.

Tutela de urgência

Por outro lado, tem razão o autor no que tange à antecipação dos efeitos da tutela, pois o acórdão embargado deixou de pronunciar a respeito da questão.

Assim, relativamente ao adiantamento da prestação jurisdicional, defere-se a tutela de urgência para determinar a implantação imediata do benefício previdenciário à parte autora, diante do cumprimento dos requisitos exigidos no art. 300 do CPC.

Diante desse contexto, dou parcial provimento aos embargos apenas para conceder a antecipação de urgência e determinar a implantação imediata do benefício, nos termos da fundamentação supra.

É como voto.
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